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APRESENTAÇÃO


			A definição de uma identidade regional está na luta por se fazer demonstrar, fazer-se ver e se fazer conhecer. O discurso regionalista é uma demarcação de fronteiras de quem antes era ignorado, fazendo um grupo ser percebido e ser distinto, impondo uma nova visão ao mundo social, dando à região um novo limite. “Engolido” pela cultura do Vale do Jequitinhonha ou incorporada à economia do Vale do Rio Doce, por um longo tempo, o Vale do Mucuri foi pouco visível, inclusive no próprio estado de Minas Gerais.


			Nos últimos tempos, no entanto, tem crescido no Mucuri uma procura de identificação própria, uma busca não apenas de um referencial identitário, mas de um reconhecimento que passa por diversos segmentos, especialmente no meio acadêmico. Na produção científica, um problema trazido para o centro do debate é a questão ambiental, especialmente pelos dados alarmantes que se têm apresentado.


			Um elemento determinante para compreender esse quadro regional foi o contexto da sua formação. A reocupação (considerando que já havia sido ocupada pelos indígenas) da região no século XIX vai ter um traço marcante para as relações sociais e econômicas, e muito particular se comparado com o período colonial. O discurso civilizatório e modernizante dos anos de 1800 vai carregar uma prática predatória ainda mais avassaladora do que os séculos anteriores. Esse modelo de reocupação do Mucuri iniciado no século XIX deixou marcas profundas que permanecem fortemente enraizadas até os dias atuais. 


			O desmatamento foi uma prática presente nas atividades da Companhia do Mucuri, continuada pela produção cafeeira e mantida na criação extensiva da pecuária. Essas práticas acarretaram, dentre outras coisas, efeitos no clima e na diminuição dos recursos hídricos. Assim, a principal responsável pelas dificuldades econômicas vivenciadas atualmente no Vale do Mucuri foram as atividades predatórias que marcaram a exploração agrícola desde o século XIX.


			 O impacto ambiental é sentido nessas primeiras décadas do século XXI em todo Mucuri. E as alternativas para a superação da grave situação vivenciada não têm sido buscadas nem por parte dos agricultores, nem do poder público. Pelo contrário, ao invés da recuperação da terra, tem crescido o plantio do eucalipto. Resultado: a Bacia do Mucuri não chega atualmente nem a um quinto de seus remanescentes florestais.


			É a partir dessa formação e seus impactos nos dias atuais que surge em boa hora este livro produzido por várias mãos, dando contornos ainda mais nítidos à questão ambiental no Vale do Mucuri. Em uma costura muito bem alinhavada, a obra aponta dados fundamentais para entender a situação do Mucuri. Caso da distribuição da estrutura fundiária, a qual apresenta uma forte correlação entre grande propriedade-agricultura predatória (especialmente localizada no médio e baixo Mucuri) e a pequena propriedade-agricultura familiar (localizada no alto Mucuri). Como um mantra ou uma litania, as causas desse cenário trágico se repetem: excesso de desmatamento e queimadas, uso não adequado de máquinas, utilização indevida de agrotóxicos, a exposição do solo aos agentes de erosão. 


			Sociedade civil e poder público partilham ações pouco expressivas para mudar esse quadro. O resultado das pesquisas de monitoramento apresentadas neste trabalho deixa claro a existência, nas amostragens retiradas da Bacia do Mucuri em diversos pontos, de parâmetros em desacordo com a resolução Conama 357/2005. As alterações em elementos como o Alumínio, o Cobre, o Ferro e o Fósforo sinalizam que há muito ainda por fazer.


			No entanto, o livro apresenta um alento, um sopro de esperança. A degradação ambiental no Mucuri não sinaliza um panorama de completa inércia. Diante da destruição humana, outros agentes buscam novos caminhos, navegam contra a maré. Destaca a ONG Pró Rio Todos os Santos e Mucuri, que tem realizado ações efetivas em favor da Bacia do Mucuri e proteção dos remanescentes de vegetação nativa regional, bem como a rica fauna local. A APA do Alto do Mucuri já é o resultado desse esforço coletivo. 


			Se o cenário ambiental é alarmante, concomitantemente, apresenta alternativas claras de reversão, perfeitamente possíveis. Depende apenas do ser humano, o que pode significar uma tragédia ou uma apoteose. 


			Márcio Achtschin Santos


			Possui graduação em Ciências Sociais pela Fundação Educacional do Nordeste Mineiro (1989) mestrado em História pela Universidade Severino Sombra (2006) e doutorado em História e Cultura Política pela UFMG (2013). Professor da UFVJM e autor de vários livros, entre eles A formação econômica, política, social e cultural do Vale do Mucuri.
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CAPÍTULO I


			ASPECTOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E AMBIENTAIS DO VALE DO MUCURI


			Minas na divisa com a Bahia vixi-maria meu Vale do Mucuri


			Sou “mineirando” gente boa “baianeiro” em junho ou janeiro


			Eu to chegando por aí.


			Tau Brasil


			Leonel de Oliveira Pinheiro


			Deliene Fracete Gutierrez


			Luís Ricardo de Souza Corrêa


			1 VALE DO MUCURI: BREVE HISTÓRICO


			Muitas aventuras frustradas de colonização foram feitas no Vale do Mucuri desde o final do século XVIII. Muitos colonizadores se perderam pela mata, outros foram vítimas do consumo de plantas venenosas e/ou voltaram aterrorizados devido ao ataque sofrido pelos índios que habitavam a região, os quais ficaram conhecidos pelo pejorativo nome de botocudos, devido aos adornos que utilizavam nos lábios e lóbulos das orelhas1. A população indígena do Vale do Mucuri era composta por diferentes sociedades que ali construíram suas vidas: os macuni, malai, machacali, naknenuk, aranau, bakuê, bituruna, jiporok e outras etnias. Por isso não se pode dizer que as matas no Mucuri não eram uma região intocada, havia uma ocupação humana, que não partia da sociedade branca, estatizada, imperial e cristã2.


			Em 1808, teve início a guerra contra os “botocudos”, denominada Guerra Justa, quando D. João VI, investindo na área e estimulando a escravização dos índios, forneceu privilégios para os proprietários que se destinavam ao cultivo nessa região. Teófilo Benedito Otoni, em 1847, desencadeou o interesse mercantil pela área a partir de uma proposta feita ao governo da província de Minas Gerais de instalar a Companhia de Navegação e Comércio do Vale do Mucuri, iniciando o processo de derrubada de matas, expulsão e escravidão da população nativa3.


			A arbitrariedade dos soldados frente à caça generalizada dos indígenas era alvo de ferozes críticas por parte do administrador da companhia. A estratégia utilizada por Teófilo Otoni era a aproximação com os índios não com o intuito de fornecer mão de obra escrava, o interesse maior estava na obtenção de favores dos índios na conquista de suas próprias terras. A grande aspiração de Teófilo Otoni era a ocupação da região por europeus, principalmente os germânicos, tidos como trabalhadores superiores aos outros, e uma das bases para a organização da companhia foi a imigração, com grande subsídio do Governo Imperial4. 


			Em 1861, a Companhia de Navegação e Comércio passou a ser gerida pelo Governo Imperial, após sérias denúncias sobre as condições de trabalho em que mantinham os imigrantes na região. Outros fatores que contribuíram com esse processo foram a grande seca de 1858, carestia, fome e fuga em massa de colonos em 1859. Na época de liquidação da Companhia do Mucuri, Minas Gerais seria apontada como beneficiária de sua ação, pois a província ganhara, entre outras vantagens, três importantes freguesias, somando cerca de vinte e cinco mil almas (Filadélfia, Capelinha e Jacury) em troca das áreas inóspitas de outrora5.


			A seca de 1858 forçava a entrada das populações rurais na mata, inaugurando novos caminhos que foram percorridos e intensificados, marcando um processo acelerado de povoamento. Entre 1860 e 1920, a população passou de 4.000 colonos para 160.000 habitantes e, apesar do crescimento natural, a maior parte dessa expansão deve ser creditada à migração. A matança indiscriminada dos índios, as invasões e roubo de terras, as epidemias de sarampo, varíola e gripe, provocadas de propósito por meio de roupas contaminadas, as comidas envenenadas, a discriminação e raiva alimentada contra os índios e distribuição de crianças indígenas, foram estratégias usadas para ocupação das terras. Histórias marcantes na vida de muitas pessoas que tem suas raízes históricas no Vale do Mucuri. 


			Até por volta de 1930, mesmo sem a garantia de encontrar um pedaço de terra onde pudesse reproduzir sua vida e de sua família, muitas migrações ocorreram, principalmente provenientes da Bahia. Esse contingente que chegava às matas do Mucuri se dirigia às fazendas onde se alojavam como agregados, dedicando-se à derrubada de matas para o plantio de subsistência e mão de obra barata para o serviço nas fazendas. A mata era a “cerca” das propriedades que eram desmatadas pelos camponeses a mando dos latifundiários, mas, aos poucos, com a diminuição das matas, a extração de madeira foi se tornando desvantajosa.6


			Em pouco tempo se alterou a dinâmica de ocupação: os parceiros e agregados já não satisfaziam os interesses dos grandes proprietários, que se dedicavam prioritariamente à criação de gado (leite e corte). A mão de obra para essa atividade não necessita de abundância, diferentemente das lavouras. A partir dos anos 1940, a rodovia BR116 integrou a região ao centro-sul e aos estados do Nordeste, abrindo a possibilidade para que, a partir da década de 1970, outro movimento do capital colocasse a região como alvo da agroindústria – café, laticínios e frigoríficos – marcando a penetração de grandes grupos econômicos, movidos pelo deslocamento e pela reorganização do capital financeiro, estimulados por subsídios governamentais e pelas guerras fiscais entre as várias áreas da federação. O resultado desse processo capitaneado pelas elites rurais foi o esvaziamento da zona rural. Poucos camponeses conseguiram a posse de uma pequena propriedade, e os que não conseguiram, migraram para as cidades, outras fronteiras agrícolas, ou conseguiram ocupação como vaqueiros ou trabalhadores nas lavouras de café que restaram. A concentração fundiária continuou aumentando na década de 1970, principalmente com as políticas de incentivos fiscais, uma das causas fundamentais da expansão das grandes empresas agropecuárias à custa e em detrimento da agricultura camponesa.7


			Mesmo com estradas precárias e relativo isolamento cultural, político e econômico, nesse processo histórico no século XIX, essas regiões tornaram-se abastecedoras de alimentos das outras “Minas Gerais”. Esse isolamento permitiu a formação de um universo cultural autônomo, formado a partir da interação entre os saberes e valores eruditos e folclóricos, compondo uma cultura própria e singular. Nesses territórios, o espaço rural apresenta um ambiente humano plural: apresenta tanto o modo de vida rural e tradicional com a presença de comunidades indígenas, de quilombolas, de agricultores familiares, de assentados de reforma agrária e de pescadores, quanto apresentam o modo de vida urbano composto principalmente por pequenos espaços urbanos.


			2 O VALE DO MUCURI NO CONTEXTO ATUAL


			A Bacia Hidrográfica do Vale do Mucuri abrange área de 16 municípios, sendo 15 em Minas Gerais e um no extremo sul do estado da Bahia. No estado de Minas Gerais, abriga uma população de 347.192 habitantes (Tabela 1), total que representa 1,77% da população do estado. Teófilo Otoni é o município de maior população do território, com 129.076 habitantes, enquanto Umburatiba apresenta o menor conjunto populacional, 2.863 habitantes. A densidade demográfica é baixa, inferior a 18 habitantes por quilômetro quadrado e o grau de urbanização, mantendo no total populacional os municípios mais populosos, é de cerca de 63%, o que significa que a população rural gira em torno dos 37% (IBGE, 2010).


			No entanto, se não forem considerados os dois municípios mais populosos (Teófilo Otoni e Nanuque), restarão 12 municípios em Minas Gerais cuja população total média é de cerca de 10 mil habitantes: nesse caso, a participação da população rural cresce para 50%, percentual superior à média estadual (18%), a densidade demográfica equivale a pouco mais de um terço do índice estadual, conformando umas das regiões menos densamente povoadas do estado. As informações censitárias sobre a população demonstram a presença marcante dos municípios rurais na composição territorial e indicam que não se constituiu, nessa região, uma rede urbana expressiva, com cidades de médio e grande porte, caracterizada pela economia deprimida e dependente de recursos governamentais externos.


			TABELA 1. POPULAÇÃO TOTAL, RURAL E DENSIDADE DEMOGRÁFICA DOS MUNICÍPIOS DO VALE DO MUCURI – 2000 E 2010


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Municipios do Vale do Mucuri


						

							

							População total 


							(2000)


						

							

							População total (2010)


						

							

							População rural (2000)


						

							

							População rural (2010)


						

							

							População urbana (2000)


						

							

							População urbana (2010)


						

					


				

				

					

							

							Mucuri


						

							

							28062


						

							

							36026


						

							

							9377


						

							

							8534


						

							

							18685


						

							

							27492


						

					


					

							

							Catuji 


						

							

							7332


						

							

							6708


						

							

							5758


						

							

							5016


						

							

							1574


						

							

							1692


						

					


					

							

							Ladainha 


						

							

							15832


						

							

							16994


						

							

							11849


						

							

							12684


						

							

							3983


						

							

							4310


						

					


					

							

							Itaipé 


						

							

							10751


						

							

							11798


						

							

							6672


						

							

							6855


						

							

							4079


						

							

							4943


						

					


					

							

							Novo Oriente de Minas 


						

							

							9974


						

							

							10339


						

							

							6138


						

							

							5918


						

							

							3836


						

							

							4421


						

					


					

							

							Caraí


						

							

							20981


						

							

							22343


						

							

							14280


						

							

							15152


						

							

							6701


						

							

							7191


						

					


					

							

							Crisólita


						

							

							5298


						

							

							6047


						

							

							3820


						

							

							2558


						

							

							1478


						

							

							3489


						

					


					

							

							Fronteira dos Vales 


						

							

							4902


						

							

							4687


						

							

							1973


						

							

							1649


						

							

							2929


						

							

							3038


						

					


					

							

							Malacacheta 


						

							

							19250


						

							

							18776


						

							

							8324


						

							

							6958


						

							

							10926


						

							

							11818


						

					


					

							

							Poté 


						

							

							14780


						

							

							15667


						

							

							6579


						

							

							6330


						

							

							8201


						

							

							9337


						

					


					

							

							Pavão


						

							

							8912


						

							

							8589


						

							

							3735


						

							

							3385


						

							

							5177


						

							

							5204


						

					


					

							

							Umburatiba


						

							

							2872


						

							

							2705


						

							

							1269


						

							

							1147


						

							

							1603


						

							

							1558


						

					


					

							

							Águas Formosas


						

							

							17845


						

							

							18479


						

							

							5251


						

							

							4161


						

							

							12594


						

							

							14318


						

					


					

							

							Carlos Chagas 


						

							

							21994


						

							

							20.069


						

							

							7804


						

							

							7105


						

							

							14190


						

							

							12964


						

					


					

							

							Serra dos Aimorés 


						

							

							8182


						

							

							8.412


						

							

							1684


						

							

							1638


						

							

							6498


						

							

							6774


						

					


					

							

							Nanuque 


						

							

							41619


						

							

							40.834


						

							

							3838


						

							

							4045


						

							

							37781


						

							

							36789


						

					


					

							

							Teófilo Otoni 


						

							

							129424


						

							

							134745


						

							

							26612


						

							

							24669


						

							

							102812


						

							

							110076


						

					


					

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Brasil


						

							

							169798885


						

							

							190755799


						

							

							31844926


						

							

							29830007


						

							

							1,38E+08


						

							

							1,61E+08


						

					


				

			


			FONTE: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil


			Durante várias décadas, o modelo de desenvolvimento proposto para essas regiões de Minas Gerais era semelhante ao restante do estado, não respeitando as condições sociais, econômicas e climáticas adversas que lhes são peculiares e que ainda revelam baixos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal. Nas duas últimas décadas, principalmente os Governos Federal e Estadual, lançaram programas de desenvolvimento com objetivo de promover o crescimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania. O Vale do Mucuri foi atendido por vários programas desenvolvimentistas nos setores de direitos e desenvolvimento social; organização sustentável da produção; saúde, saneamento e acesso à água; educação e cultura; infraestrutura; apoio à gestão territorial e ações fundiárias. Políticas públicas de infraestrutura e seguridade social contribuíram para melhorias, mas ainda não foram suficientes para elevar os indicadores socioeconômicos dos municípios do Vale do Mucuri para os patamares médios do estado de Minas Gerais e do Brasil. Assim, todos os municípios do Vale do Mucuri continuam com os piores índices de desenvolvimento social, evidenciados nos baixos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) como mostra a Tabela 2. De maneira geral, o vale possui maior parte da sua população nas áreas rurais, onde a economia é baseada na produção agropecuária de subsistência e de transferência de recursos federais, como Fundo de Participação Municipal (FPM) e programas de renda mínima como o Programa Bolsa Família e a assistência previdenciária, aposentadoria e pensão.8


			TABELA 2. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL – IDH-M, POPULAÇÃO POBRE E RENDA PER CAPITA
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